Comarca da Capital - 42ª Vara Cível
Juíza: Katia Cilene da Hora Machado Bugarim
Processo nº 0440249-66.2013.8.19.0001
KATIA GOMES BRANDÃO propôs ação em face de TELEMAR NORTE LESTE S/A sustentando, em resumo, que é cliente da ré possuindo conta de e-mail ´katiabrandao@oi.com.br há mais de doze anos; que a partir de 09/12/2013 não conseguiu acessar sua conta e desde então tal situação vem lhe causando angústias, transtornos e aborrecimentos, visto que não obstante as diversas reclamações a ré não solucionou o impasse. Enfim, sustenta a responsabilidade objetiva da ré, a ocorrência de dano moral e pede, em sede de tutela antecipada, o imediato desbloqueio do seu e-mail. E ao final a confirmação da tutela antecipada e a condenação da demandada ao pagamento de verba por dano moral. A petição inicial veio instruída com documentos de fls. 09/17. A tutela antecipada foi deferida (fl. 21). Resposta da ré às fls. 36/51 onde sustenta, em apertado resumo, que atuou de forma regular e o fato só pode ter ocorrido por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro; que a autora não comprovou os fatos por ela alegados e com a presente ação pretende obter enriquecimento indevido. Enfim, impugna os pedidos, sustenta a inexistência da obrigação de indenizar e dos supostos danos e pede a improcedência. A autora se manifestou sobre a resposta (fls. 98/202). Audiência de conciliação sem acordo (fl. 104). O julgamento foi convertido em diligência nos termos da decisão de fl. 108, designando-se AIJ, que foi realizada conforme termo de fls. 120/121. Relatei. Passo a decidir. Trata-se de ação de indenização por danos morais c/c obrigação de fazer na qual a autora alega que é cliente da ré e sua conta de e-mail katiabrandao@oi.com.br foi indevidamente bloqueada. Diz que não obstante as várias reclamações o impasse não mereceu solução. A ré defendeu-se sustentando, em suma, que não praticou ato ilícito e nenhum dano causou à autora. A responsabilidade da empresa demandada é objetiva nos termos do Codecon, posto que a controvérsia é decorrente da relação de consumo existente entre as partes. Neste caso, o fato alegado pela autora, qual seja o bloqueio de sua conta de e-mail desde dezembro último, não foi negado pela ré. Entretanto, a demandada procura eximir-se de responsabilidade argumentando que o fato só pode ter ocorrido por força de erro da usuária ou ato de terceiro. Tais alegações não encontram amparo em um único elemento. O que se tem, de fato, é que a conta de e-mail da autora foi bloqueada em dezembro de 2013, não se sabendo se isso ocorreu por falha do próprio sistema da ré, erro ou descuido da própria usuária. O que não vem ao caso, pois é certo que verificado o ocorrido a autora recorreu a todos os instrumentos pretensamente colocados à disposição pela prestadora de serviços para solução dessas questões. Contudo, nada foi feito. Com a prova documental, aliada a seu depoimento, a autora demonstrou que manteve vários e sucessivos contatos com o serviço de atendimento da ré solicitando informações, orientações e providências para resolver o impasse. Entretanto, o próprio aparato disponibilizado mostrou-se ineficiente na medida em que não foi capaz de esclarecer, apontar caminhos e apresentar soluções para o problema ocorrido. Enfim, mesmo após a concessão da tutela antecipada a demandada não cuidou de colocar fim no impasse. O que só foi feito quando da audiência de instrução e julgamento, conforme descrito no termo de fls. 120/121. Houve flagrante falha da demandada, ficando caracterizada a sua responsabilidade. Os danos morais também estão presentes uma vez que a autora permaneceu por longo tempo sem acesso ao seu endereço eletrônico devido à inoperância da demandada, que persistiu em seu comportamento reprovável mesmo diante das diversas reclamações apresentadas pela consumidora. O fato conforme ocorreu acarretou inegável contrariedade, aborrecimentos e transtornos para a demandante. No que diz respeito ao arbitramento do quantum indenizatório deve ser justo a ponto de alcançar seus objetivos, correspondendo à satisfação do prejuízo moral sofrido pela vítima. Ao mesmo tempo não dever servir de instrumento para o enriquecimento indevido do ofendido. Considerando as circunstâncias delineadas nos autos, considero razoável e proporcional uma indenização no valor de 4.000,00 (quatro mil reais). Pelo exposto julgo procedente o pedido para condenar a ré a pagar à autora indenização por danos morais que fixo em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigidos desta data e acrescidos dos juros legais contados da citação. Mantenho a decisão de fl. 21, que torno definitiva, consignando que a obrigação foi devidamente cumprida na data da audiência de instrução e julgamento, de modo que a multa diária incidiu até o dia imediatamente anterior, ou seja, 01/07/2014. Por fim, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I.
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